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Destaques

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
COMEÇA A ENTRAR 
NA ROTINA DOS 
CONDOMÍNIOS

SEU CONDOMÍNIO ESTÁ 
PRODUZINDO DADOS 
DEMAIS E PROTEGENDO 
DE MENOS

O CONDOMÍNIO ESTÁ 
ENVELHECENDO JUNTO 
COM SEUS MORADORES 
— E A GESTÃO PRECISA 
PERCEBER ISSO

OS 5 ELEMENTOS DA 
GESTÃO CONDOMINIAL

O EXPEDIENTE TERMINA 
MAS O CONDOMÍNIO 
CONTINUA NA CABEÇA
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Piso Salarial (Seicon-DF) Apartamentos Comercial Casas

Office-Boy/Contínuo 1.618,00 1.657,43 1.690,00

Faxineiro 1.618,00 1.657,43 1.690,00

Trab.Serv.Gerais 1.618,00 1.756,67 1.690,00

Jardineiro 1.618,00 1.756,67 1.690,00

Porteiro (Diurno e Noturno) 1.713,76 2.088,24 1.906,29

Garagista (Diurno e Noturno) 1.647,88 2.088,24 ------

Zelador 1.737,52 2.088,24 1.739,52

Aux.de Escritório/Administração 2.082,61 2.202,99 2.101,43

Vigia ------ 2.088,24 1.906,29

Encarregado 2.085,62 2.661,65 2.138,59

Vale Alimentação 1.020,00
Mensal

49,00 
Dia

Trabalhado

49,00 
Dia

Trabalhado

Piso Salarial Terceirização

Agente de Portaria 1.900,20

Auxiliar Administrativo 1.802,16

Auxiliar de Serviços Gerais 1.743,69

Encarregado de Limpeza 3.383,50

Encarregado Geral 4.220,33

Garagista 1.900,20

Jardineiro 2.547,37

Office-Boy/Contínuo 1.743,69

Zelador 1.900,20

Vale Alimentação
44,30

Dia
Trabalhado

Base de Cálculo Aliquota Salário-Família
De 0,00 até 1.621,00 7,5% Valor da cota de Salário-Família                 67,54

Remuneração até                                    1.989,38De 1.621,01 até 2.902,84 9%
De 2.902,85 até 4.354,27 12%
De 4.354,28 até 8.475,55 14%

Salário Mínimo
Teto Máximo 8.475,55 Valor do Salário Mínimo 1.621,00

Salário Mínimo para 2026 R$ 1.621,00

Base de Cálculo Aliquota Deduzir
De 0,00 até 2.428,80 0,00% 0,00
De 2.428,81 até 2.826,65 7,50% 182,16
De 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 394,16
De 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 675,49
Acima de 4.664,68 27,50% 908,73

Validade: 31/12/2025

Agenda do Síndico
Calendário de Obrigações Mensais

Índice de Custos Condominiais 
Mês: Dezembro/25
Índice Base Dez/01 - 100,000

Sindiserviços-DF - 2025

Tabela do INSS - 2026

Tabela do IRRF - 05/2025

Seicon-DF - 2025

Impostos Vencimento 
Mensal

Vencimento 
Anual

Salários 7 ------
FGTS 20 ------
INSS / IRRF 20 ------
PIS 20 ------
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GESTÃO PROFISSIONAL EXIGE MUITO 
MAIS DO QUE BOA VONTADE

A
dministrar condomínios deixou definitivamente de ser uma 
atividade baseada apenas na experiência cotidiana ou na 
capacidade de resolver problemas. A realidade apresentada 
nesta edição mostra que o síndico precisa reunir responsa-

bilidade, conhecimento técnico, planejamento, capacidade de rela-
cionamento e transparência.

	 São esses os cinco elementos destacados em nossa matéria es-
pecial sobre gestão condominial. Eles ajudam a compreender uma 
transformação importante: o condomínio moderno deve ser admi-
nistrado como uma organização, com patrimônio, orçamento, con-
tratos, pessoas, riscos e decisões que produzem consequências.

	 Essa profissionalização aparece em diferentes temas abordados 
nesta edição. Está na necessidade de antecipar problemas em vez 
de apenas reagir às emergências; na proteção dos dados produzi-
dos por câmeras, aplicativos e sistemas; na preparação dos edifícios 
para o envelhecimento dos moradores; e na atenção às mudanças 
que podem impactar os custos dos condomínios.

	 Também está na forma como o síndico se relaciona com as pes-
soas. Conhecimento técnico continua indispensável, mas adminis-
trar interesses diferentes exige equilíbrio, comunicação e inteligência 
emocional. Afinal, condomínios são feitos de patrimônio, mas tam-
bém — e principalmente — de pessoas.

	 O desafio da gestão contemporânea não é saber tudo. É re-
conhecer responsabilidades, buscar orientação quando necessário, 
planejar melhor e comunicar decisões com clareza.

	 Nesta edição, nosso convite é justamente esse: substituir o im-
proviso pelo planejamento e transformar informação em melhores 
decisões.

	 Boa leitura!

Caro leitor,

	 Esta edição da Folha do Síndico traz 
uma reflexão importante sobre o presente 
e o futuro da administração condominial.

	 A matéria sobre os cinco elemen-
tos da gestão resume bem esse novo 
cenário: responsabilidade, técnica, 
gestão, psicologia aplicada e trans-
parência precisam caminhar juntas.

	 Ao longo das páginas, você perceberá 
que essa ideia aparece de diferentes ma-
neiras. Falamos sobre Inteligência Artifi-
cial, proteção de dados, envelhecimento 
dos moradores, carros elétricos, compor-
tamento humano, planejamento, Reforma 
Tributária, contratação de fornecedores e 
eficiência no consumo de água e energia.

	 São assuntos diferentes, mas todos de-
monstram como a atividade do síndico 
se tornou mais complexa e profissional.

	 Administrar bem já não significa ape-
nas solucionar rapidamente aquilo que 
aparece. Significa criar processos, ante-
cipar riscos, acompanhar informações, 
ouvir especialistas e compreender as pes-
soas que fazem parte do condomínio.

	 Também significa reconhecer que 
nem sempre o menor preço represen-
ta economia e que tecnologia, sozi-
nha, não resolve problemas de gestão.

	 Nosso compromisso permane-
ce sendo oferecer informação que 
possa contribuir para decisões mais 
conscientes, seguras e profissionais.

	 Esperamos que os conteúdos desta edi-
ção ajudem você a olhar para sua gestão 
com novas perspectivas e, principalmente, a 
transformar conhecimento em ações práticas.

	 Boa leitura!

>>> EDITORIAL <<< Carta ao Leitor

http://www.folhadosindicodf.com.br
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Gestão Digital

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMEÇA A 
ENTRAR NA ROTINA DOS CONDOMÍNIOS
Ferramentas podem auxiliar na análise de contratos, comunicação, atendimento e controle de 

informações, mas tecnologia não substitui responsabilidade e decisão humana.

A Inteligência Artifi-
cial deixou de ser 
assunto restrito às 
grandes empresas 

de tecnologia e começa a 
chegar silenciosamente à ad-
ministração dos condomíni-
os. Textos que antes demora-
vam uma hora podem ser 
produzidos em minutos. 
Contratos extensos podem 
ser analisados com auxílio 
de ferramentas digitais. Sis-
temas conseguem organizar 
solicitações de moradores, 
identificar padrões e ajudar 
na comparação de infor-
mações.
	 Para o síndico, surge 
uma pergunta inevitável: 
onde a Inteligência Artifi-
cial realmente pode ajudar e 
onde começa o risco de con-
fiar demais na tecnologia? 
A primeira transformação 
deverá ocorrer nas tarefas 
administrativas repetitivas. 
Três propostas de manuten-
ção com escopos diferentes 
podem ser organizadas em 
uma tabela comparativa. 
Cláusulas de reajuste, prazos, 
multas e obrigações podem 
ser localizados rapidamente 
em contratos extensos.
	 Isso não significa substi-

tuir advogado, contador ou 
especialista técnico. Significa 
permitir que o gestor chegue 
à análise profissional mais 
preparado. A comunicação 
também está entre as áreas 
que podem mudar. Comu-
nicados sobre falta de água, 
obras, assembleias ou regras 
internas podem ser estru-
turados com mais clareza, 
enquanto relatórios extensos 
podem ser resumidos em 
linguagem acessível.
	 Outra aplicação está no 
atendimento. Grande parte 
das perguntas recebidas por 
administradoras e síndicos 
é repetitiva: segunda via de 
boleto, horário de mudança, 
reserva do salão, regras para 
obras, cadastro de visitantes e 
funcionamento das áreas co-
muns. Sistemas inteligentes 

podem responder questões 
básicas e encaminhar para 
atendimento humano aquilo 
que exige análise específica.
	 Mas existem limites. 
Uma resposta produzida por 
IA pode estar errada, uma 
interpretação jurídica pode 
estar desatualizada e uma 
ferramenta pode ignorar 
particularidades da conven-
ção. Por isso, a tecnologia 
deve funcionar como apoio e 
não como autoridade. O re-
sponsável pela decisão con-
tinuará sendo uma pessoa.
	 Outro ponto sensível 
são os dados. Inserir atas, 
contratos, listas de mora-
dores, informações financei-
ras ou documentos pessoais 
em qualquer plataforma sem 
conhecer suas condições de 
segurança pode criar riscos. 

O entusiasmo com a tecno-
logia não pode fazer o con-
domínio esquecer privaci-
dade, confidencialidade e 
proteção das informações.
	 Especialistas em trans-
formação digital e gestão 
condominial destacam que a 
Inteligência Artificial tende a 
assumir tarefas repetitivas e 
apoiar a organização de in-
formações, mas não elimina 
a responsabilidade humana. 
A recomendação é utilizar 
essas ferramentas como 
apoio à decisão, mantendo 
validação profissional sem-
pre que houver implicações 
jurídicas, contábeis, técnicas 
ou relacionadas a dados pes-
soais.
	 A utilização também 
pode chegar à manutenção. 
Sistemas capazes de acom-
panhar consumo, funciona-
mento de equipamentos 
e histórico de ocorrências 
ajudam a identificar com-
portamentos fora do padrão. 
Uma elevação repentina 
no consumo de água pode 
indicar vazamento. Falhas 
repetidas em um equipa-
mento podem mostrar que a 
manutenção corretiva deix-
ou de ser economicamente 

interessante.
	 A inteligência, nesse 
caso, não está apenas no al-
goritmo. Está na capacidade 
de transformar dados em de-
cisões. Durante muitos anos, 
conhecimento significava 
saber todas as respostas. No 
ambiente digital, talvez seja 
mais importante saber for-
mular as perguntas certas, 
conferir informações e escol-
her profissionais capazes de 
validar aquilo que a tecnolo-
gia apresenta.
	 A Inteligência Artifi-
cial não deverá substituir o 
síndico, mas provavelmente 
modificará a forma como 
bons síndicos trabalham. 
Quem utilizar a tecnologia 
para eliminar tarefas repeti-
tivas ganhará algo valioso: 
tempo para conversar com 
moradores, acompanhar 
obras, negociar contratos, 
analisar orçamento e plane-
jar. A discussão já não é se 
a IA chegará à gestão con-
dominial. Ela já chegou. A 
questão é aprender a utilizá-
la sem entregar à tecnologia 
aquilo que continuará sendo 
responsabilidade humana.

Fonte: Da Redação

https://www.sicoob.com.br/web/sicoobdfmil
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SÍNDICO PODE 
PERDER O MANDATO 

POR UMA GESTÃO 
CONFLITUOSA? O 

ALERTA QUE VEM DOS 
TRIBUNAIS

Com Dr. Condomínio – Especialista em Gestão Condominial 
e Diretor Executivo da JR Office Assessoria Condominial 
em Brasília-DF

No condomínio, quase tudo vira “urgente”: obra, multa, inadim-
plência, portaria, prestação de contas. E é justamente nessa pres-
sa que nascem os erros que custam caro — em dinheiro, em 
desgaste e, às vezes, em processo. Nesta coluna, o Dr. Condo-
mínio responde dúvidas reais (com nomes e estados diferentes) 
para ajudar você a tomar decisões com mais segurança e menos 
improviso.

1) (MG) Patrícia, síndica em Belo Horizonte/MG: 
“O condomínio pode cobrar do morador o con-
serto de um dano causado pelo seu visitante?” 
 
Dr. Condomínio responde: Em regra, sim. Se houver comprovação 
de que o dano em área comum foi provocado pelo visitante de determi-
nada unidade, o responsável poderá ser chamado a ressarcir o condo-
mínio. É importante registrar a ocorrência, reunir provas e observar a 
convenção e o regimento interno antes de realizar qualquer cobrança. 
 
2) (PE) Eduardo, morador em Recife/PE: “O con-
domínio pode estabelecer horário para re-
alização de mudanças nos apartamentos?” 
 
Dr. Condomínio responde: Sim. O condomínio pode definir dias, 
horários e procedimentos para mudanças, buscando preservar a segu-
rança, a organização e o sossego dos moradores. As regras devem estar 
previstas nas normas internas, ser divulgadas previamente e aplicadas 
de forma igualitária, evitando privilégios ou restrições injustificadas. 
 
3) (SC) Renata, subsíndica em Florianópolis/SC: “O 
morador pode reservar o salão de festas para re-
alizar um evento com convidados externos?” 
 
Dr. Condomínio responde: Depende das regras internas. A con-
venção ou o regimento pode estabelecer limites de convidados, ho-
rários, taxas e responsabilidades pelo uso do espaço. O morador 
responsável pela reserva deve cumprir as normas, preservar as áre-
as comuns e responder por eventuais danos ou excessos ocorridos 
durante o evento.

Tem uma dúvida para o Dr. Condomínio?
Envie sua pergunta para o email folhadosindico@gmail.com 

e ela pode ser respondida na próxima edição!

Jurisprudência

Contas em dia 
são suficientes 
para garantir 
uma boa ges-

tão? Uma decisão do 
Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos 
Territórios, julgada em 
julho de 2026, mostra 
que a questão pode ser 
mais complexa. A 2ª 
Turma Cível manteve a 
validade de assembleia 
que destituiu um síndi-
co em situação marcada 
por conflitos recorrentes, 
episódios de agressivi-
dade e postura intransi-
gente. Segundo o acór-
dão, as circunstâncias se 
enquadraram no con-
ceito de “administração 
não conveniente”, pre-
visto no Código Civil. 
 
	 O julgamento não 
significa que um síndi-
co possa ser destituído 
simplesmente por to-
mar decisões impopu-
lares. Administrar exige 
cobrar inadimplentes, 
aplicar regras, fiscalizar 
obras e contrariar inte-
resses. O ponto é que 
a forma como o gestor 
exerce sua autoridade 
também faz parte da 
administração. Quando 
divergências se trans-
formam em confrontos 
pessoais, o condomínio 
perde capacidade de 
governança e até uma 
gestão tecnicamente or-
ganizada pode enfrentar 
uma crise de confiança. 
 
	 A decisão também 
abordou a escolha de 
síndico profissional. 
Embora a convenção 
do condomínio previsse 
síndico proprietário, o 
tribunal interpretou a re-
gra em conjunto com o 

Código Civil de 2002, 
que admite síndico não 
condômino. O caso re-
força a importância de 
analisar convenções an-
tigas à luz da legislação 
atual e buscar orien-
tação jurídica diante 
de possíveis conflitos. 
 
	 Outro aspecto es-
sencial é o procedimen-
to. Convocação, pau-
ta, quórum e direito de 
manifestação devem ser 
respeitados em proces-
sos de destituição. Ao 
mesmo tempo, firme-
za administrativa não 
deve ser confundida 
com agressividade. O 
síndico precisa execu-
tar decisões e defen-
der interesses coletivos, 
mas também preser-
var canais de diálogo 
e evitar que divergên-
cias pessoais contami-
nem a administração. 
 
	 Nenhum síndico 
conseguirá agradar a 
todos. O desafio é to-
mar decisões justificá-
veis, prestar contas, 
respeitar procedimentos 
e manter postura insti-
tucional. A função exi-
ge conhecimentos de 
finanças, manutenção, 
legislação e tecnologia, 
mas também capacida-
de de relacionamento. 
O mandato é concedido 
pela coletividade, e a 
confiança que o sustenta 
precisa ser preservada 
durante toda a gestão. 

Referência jurisprudencial: 
• TJDFT, Acórdão 

2143581, 2ª Turma 
Cível, julgamento em 
01/07/2026, publica-
ção em 08/07/2026.



https://www.folhadosindicodf.com.br


8Setembro de 2026

SEU CONDOMÍNIO ESTÁ PRODUZINDO 
DADOS DEMAIS E PROTEGENDO DE MENOS

Segurança Digital

Câmeras, reconhecimento facial, aplicativos, placas e cadastros ampliam a 
segurança física, mas criam uma nova responsabilidade sobre informações pessoais.

Um morador entra 
pela garagem e sua 
placa é registrada. 
Câmeras gravam 

imagens, visitantes apre-
sentam documentos e apli-
cativos armazenam telefones 
e e-mails. Em alguns em-
preendimentos, biometria ou 
reconhecimento facial lib-
eram acessos. A tecnologia 
trouxe eficiência e seguran-
ça, mas também uma nova 
preocupação: quem protege 
todas essas informações? 
	 Listas de moradores, 
documentos, imagens, reg-
istros de entrada, placas 
e dados de funcionários 
não devem circular livre-
mente. O primeiro passo é 
mapear quais informações 
são coletadas, onde ficam 

armazenadas, quem pode 
acessá-las e por quanto 
tempo permanecem guar-
dadas. Também é impor-
tante verificar senhas, cre-
denciais de ex-funcionários 
e acessos concedidos a 
empresas terceirizadas. 
	 Segurança digital de-

pende tanto de tecnologia 
quanto de procedimen-
tos. Não adianta instalar 
reconhecimento facial de 
última geração se sen-
has são compartilhadas 
ou documentos ficam ex-
postos. O condomínio 
também deve coletar ap-

enas os dados necessários, 
evitando armazenar in-
formações sem finalidade 
clara e estabelecendo crité-
rios de retenção e descarte. 
	 Empresas de portaria, 
aplicativos, câmeras em nu-
vem e sistemas de controle 
de acesso também podem 
armazenar informações. Por 
isso, os contratos devem 
definir responsabilidades, 
segurança, formas de acesso 
e o destino dos dados após o 
encerramento da relação. Ca-
dastros, imagens, biometria e 
registros de acesso precisam 
receber proteção semelhante 
à dedicada à segurança física. 
	 O treinamento dos fun-
cionários também é essen-
cial. Imagens de câmeras 
não devem ser compar-

tilhadas por curiosidade, 
documentos não podem fi-
car expostos e solicitações 
de terceiros precisam seguir 
procedimentos. O mesmo 
cuidado deve ser adotado 
por síndicos e conselheiros. 
	 A transformação digi-
tal dos condomínios traz 
benefícios, mas cada faci-
lidade gera novas responsa-
bilidades. O condomínio 
moderno precisa proteger 
não apenas quem entra pelo 
portão, mas também aquilo 
que circula pelos seus siste-
mas. Uma falha de segurança 
pode não deixar uma porta 
aberta, mas colocar milhares 
de informações do lado de 
fora.

Fonte: Da Redação

http://www.b2bservicos.com
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| Por Aldo Junior

Diretor da JR Office e da Folha do Síndico

OS 5 ELEMENTOS DA 
GESTÃO CONDOMINIAL

A
dministrar um 
condomínio nun-
ca foi uma tarefa 
simples. Mas, nos 

últimos anos, a função do 
síndico ganhou um nível 
de complexidade que ex-
ige muito mais do que dis-
ponibilidade, boa vontade 
ou conhecimento das roti-
nas básicas do prédio. Hoje, 
quem assume a gestão de 
um condomínio passa a li-
dar com patrimônio, orça-
mento, contratos, legislação, 
funcionários, fornecedores, 
manutenção, segurança e, 
principalmente, pessoas.

	 O condomínio moderno 
deve ser encarado como uma 
organização que necessita de 
planejamento e profissional-
ismo. Nesse cenário, entendo 
que existem cinco elemen-
tos fundamentais para uma 
boa gestão condominial: 
responsabilidade, técnica, 
gestão, psicologia aplicada 
e transparência. Não são 
conceitos isolados. Eles se 
complementam e ajudam a 
estabelecer uma adminis-
tração mais segura, eficiente 
e preparada para os desafios 
atuais.

OS 5 ELEMENTOS EM 
RESUMO

RESPONSABILIDADE para 
compreender o peso de cada 
decisão e assumir suas con-
sequências; TÉCNICA para 
não administrar apenas 
com opiniões ou improvi-
sos; GESTÃO para planejar, 
organizar recursos e anteci-
par problemas; PSICOLO-
GIA APLICADA para com-
preender comportamentos, 
administrar conflitos e mel-
horar as relações humanas; 
e TRANSPARÊNCIA para 
comunicar decisões, prestar 
contas e construir confiança. 
Quando esses cinco elemen-

tos caminham juntos, o con-
domínio deixa de ter uma 
administração meramente 
operacional e passa a contar 
com uma gestão verdadeira-
mente profissional.

1. Responsabilidade 
começa pela 

consciência do cargo

	 O primeiro elemento é 
a responsabilidade. Ao as-
sumir um condomínio, o 
síndico passa a representar 
uma coletividade e admin-
istrar recursos que não lhe 
pertencem individualmente.

	 Cada contrato assinado, 

pagamento autorizado, fun-
cionário contratado ou obra 
realizada pode produzir con-
sequências administrativas, 
financeiras e jurídicas.

É justamente por isso que 
responsabilidade não pode 
ser confundida apenas com 
honestidade. Ser responsável 
também significa analisar 
antes de decidir, documen-
tar os atos da administração, 
respeitar as competências da 
assembleia e buscar orien-
tação quando o assunto ul-
trapassar o conhecimento do 
gestor.

	 Antes de uma decisão 
importante, algumas per-
guntas deveriam fazer parte 

da rotina do síndico: isso é 
realmente necessário? Ex-
iste previsão orçamentária? 
A decisão está tecnicamente 
fundamentada? Está docu-
mentada? Eu conseguiria 
explicá-la com tranquilidade 
aos condôminos?

2. Boa intenção não 
substitui conhecimento 

técnico

	 O segundo elemento é a 
técnica. A gestão condomin-
ial passou a envolver áreas 
cada vez mais especializadas. 
Engenharia, contabilidade, 
direito, segurança, relações 
trabalhistas, tributação, tec-
nologia e proteção de dados 
são apenas alguns exemplos.

	 Isso não significa que o 
síndico precise dominar to-
das essas matérias. O verda-
deiro profissionalismo está 
justamente em reconhecer 
os limites do próprio con-
hecimento e saber buscar es-
pecialistas.

	 O síndico não precisa 
ser engenheiro para admin-
istrar uma obra, mas precisa 

Responsabilidade, técnica, gestão, psicologia aplicada e transparência formam a 
base de uma administração capaz de enfrentar os novos desafios dos condomínios
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compreender a importância 
de uma avaliação técnica. 
Não precisa ser contador 
para acompanhar as finan-
ças, mas deve saber interp-
retar uma prestação de con-
tas. Também não precisa ser 
advogado para administrar, 
mas deve perceber quando 
determinada decisão apre-
senta risco jurídico.

	 Conhecimento técnico 
não elimina problemas, mas 
reduz significativamente as 
decisões tomadas no impro-
viso.

3. Gestão significa 
antecipar, e não 
apenas reagir

	 Outro elemento indis-
pensável é a gestão propria-
mente dita. Durante muito 
tempo, criou-se uma cultura 
em que o bom síndico era 
aquele que resolvia rapi-
damente os problemas que 
apareciam. Isso continua 
sendo importante, mas já 
não é suficiente.

	 O gestor eficiente deve 
trabalhar para que deter-
minados problemas sequer 
aconteçam. Isso envolve 
planejamento orçamentário, 
acompanhamento das desp-
esas, cronograma de ma-
nutenção preventiva, con-
trole dos contratos, avaliação 

dos fornecedores, gestão da 
inadimplência, formação de 
reservas e definição clara de 
prioridades.

	 Um condomínio que so-
mente troca equipamentos 
quando eles quebram, realiza 
obras quando o problema se 
torna emergencial e aumenta 
a taxa condominial quando o 
caixa já está comprometido 
não está sendo administrado 
de forma preventiva. Está 
apenas reagindo aos acon-
tecimentos.

	 Resolver problemas é 
obrigação. Antecipá-los é 
gestão.

4. A psicologia entrou 
definitivamente na 
administração dos 

condomínios

	 Talvez o quarto elemen-
to seja um dos menos dis-
cutidos e, ao mesmo tempo, 
um dos mais importantes: a 
psicologia aplicada à gestão 
condominial.

	 O síndico administra 
patrimônio, mas convive 
diariamente com comporta-
mento humano. Dentro de 
um condomínio estão pes-
soas com diferentes idades, 
culturas, interesses, con-
dições financeiras e formas 
de enxergar a vida em comu-
nidade. O conflito, portanto, 

faz parte desse ambiente.

	 Uma reclamação sobre 
barulho pode carregar uma 
insatisfação muito maior. 
Uma discussão sobre uma 
obra pode representar des-
confiança em relação à ad-
ministração. Uma crítica 
aparentemente financeira 
pode esconder simplesmente 
a sensação de que aquele 
morador não foi ouvido.

	 Compreender isso não 
significa aceitar agressões 
ou atender a todas as von-
tades. Significa desenvolver 
inteligência emocional para 
ouvir sem se submeter, di-
alogar sem perder autori-
dade e discordar sem trans-
formar o outro em inimigo.

	 Existem conflitos que 
não serão solucionados ap-
enas com circulares, ad-
vertências ou artigos da 
convenção. Em determina-
das situações, comunicação, 
equilíbrio e capacidade de 
ouvir produzem resultados 
melhores.

	 Nem toda provocação 
merece uma reação, mas 
toda decisão importante 
merece uma explicação.

5. Transparência é a 
base da confiança

	 O quinto elemento é a 
transparência. Durante mui-

to tempo, transparência na 
administração condominial 
foi associada quase exclusi-
vamente à prestação de con-
tas. Hoje, esse conceito pre-
cisa ser muito mais amplo.

	 O condômino quer 
compreender o que está ac-
ontecendo, onde os recursos 
estão sendo aplicados, quais 
problemas estão sendo en-
frentados, por que determi-
nada contratação foi realiza-
da e quais são as prioridades 
da administração.

	 Quando a informação 
não chega de forma clara, o 
espaço acaba sendo ocupado 
por dúvidas, interpretações 
e, muitas vezes, desconfian-
ça.

	 Transparência, porém, 
não significa administrar 
por enquete ou transferir ao 
grupo de mensagens todas 
as decisões da sindicância. 
O síndico foi eleito para ad-
ministrar e deve exercer essa 
responsabilidade.

	 Ser transparente é de-
cidir com fundamento, doc-
umentar corretamente e co-
municar com clareza.

	 O equilíbrio que diferen-
cia uma gestão profissional

	 Nenhum desses cinco 
elementos funciona plena-
mente sozinho. Responsabil-
idade sem técnica pode gerar 
decisões bem-intencionadas, 

porém equivocadas. Técnica 
sem gestão produz conheci-
mento sem execução. Gestão 
sem compreensão das pes-
soas cria ambientes perma-
nentemente conflituosos. 
Psicologia sem responsa-
bilidade pode transformar a 
administração em uma ten-
tativa de agradar a todos. E, 
sem transparência, até uma 
gestão tecnicamente correta 
pode perder a confiança dos 
moradores.

	 O desafio do síndico 
contemporâneo está justa-
mente em encontrar equilí-
brio entre esses cinco ele-
mentos.

	 Depois de tantos anos 
acompanhando a realidade 
dos condomínios, tenho cada 
vez mais convicção de que o 
síndico do futuro não será 
aquele que sabe todas as re-
spostas, mas aquele que sabe 
assumir responsabilidades, 
buscar conhecimento téc-
nico, planejar, compreender 
pessoas e prestar contas de 
seus atos com transparência.

“Patrimônio se administra 
com técnica. Recursos se ad-
ministram com gestão.

Mas condomínios são feitos 
de pessoas — e pessoas pre-
cisam de confiança.”
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O CONDOMÍNIO ESTÁ ENVELHECENDO 
JUNTO COM SEUS MORADORES — E A 

GESTÃO PRECISA PERCEBER ISSO

Longevidade transforma acessibilidade, segurança, convivência 
e serviços em temas estratégicos para edifícios que desejam 

continuar adequados aos seus próprios moradores.

Muitos brasileiros 
compraram seus 
ap ar t amentos 
quando eram 

jovens, criaram filhos no 
mesmo endereço e decid-
iram permanecer ali depois 
da aposentadoria. Enquanto 
isso, o edifício também en-
velheceu. Escadas, pisos, ilu-
minação, elevadores e áreas 
de lazer que funcionavam 
bem décadas atrás podem já 
não atender às necessidades 
de uma população mais lon-
geva.
	 A discussão sobre envel-
hecimento nos condomínios 
costuma aparecer somente 
quando surge um pedido 
de rampa ou corrimão. Mas 
o tema é muito maior do 
que acessibilidade física. Ele 
envolve iluminação, sinali-
zação, tempo de abertura 
de portas, pisos escorrega-
dios, bancos para descanso, 
comunicação, emergências 
médicas e desenho das áreas 
de convivência.
	 Um pequeno degrau 
que passa despercebido por 
uma pessoa de 30 anos pode 
representar risco importante 
para alguém com mobilidade 
reduzida. Uma garagem mal 
iluminada pode dificultar 
deslocamentos. Um comuni-
cado exclusivamente digital 
pode não alcançar todos os 
moradores. A gestão precisa 
observar o condomínio com 
diferentes olhos.
	 Isso não significa trans-
formar o empreendimento 
em uma instituição assisten-
cial. Significa reconhecer que 
a composição dos moradores 
muda e que o patrimônio 
precisa acompanhar essa 
transformação. Melhorias de 
acessibilidade, quando bem 
planejadas, podem benefi-
ciar idosos, pessoas com de-
ficiência, crianças, gestantes 

e moradores temporari-
amente lesionados.
	 Outro tema pouco dis-
cutido são as emergências. 
A portaria sabe como agir se 
um morador idoso cair den-
tro da unidade? Há conta-
tos atualizados de familiares 
quando voluntariamente 
informados? Funcionários 
sabem que não devem as-
sumir procedimentos médi-
cos para os quais não foram 
treinados? Existem rotas de 
acesso adequadas para so-
corro?
	 A convivência também 
muda. Depois da aposen-
tadoria, moradores passam 
mais tempo no condomínio 
e utilizam áreas comuns em 
horários diferentes. Espaços 
antes pouco usados podem 
ganhar nova função. Salas 
de convivência, caminhada, 
atividades físicas adequa-
das e ambientes de sociali-
zação podem contribuir para 
qualidade de vida sem exigir 
necessariamente grandes in-
vestimentos.
	 Especialistas em aces-
sibilidade e longevidade de-
fendem que adaptações se-
jam planejadas antes de se 
transformarem em demand-
as emergenciais. Iluminação 
adequada, corrimãos, pisos 
seguros, rotas acessíveis, 
sinalização e facilidade 

de circulação beneficiam 
idosos, mas também crian-
ças, pessoas com deficiência, 
moradores temporariamente 
lesionados e visitantes.
	 O planejamento deve 
começar por um diagnós-
tico simples: quais são os 
principais obstáculos de 
circulação? Onde ocorrem 
quedas? A iluminação é ad-
equada? Elevadores atendem 
bem? Existem áreas de des-
canso? A comunicação al-
cança moradores com difer-
entes níveis de familiaridade 
digital?
	 Algumas intervenções 
exigirão obras e deliber-
ações; outras dependem 
apenas de organização. O 
importante é abandonar a 
ideia de que envelhecimento 
é assunto para o futuro. Em 
muitos condomínios, ele já é 
uma realidade presente.
	 O condomínio que se 
prepara para a longevidade 
não está atendendo apenas 
um grupo específico. Está 
aumentando a capacidade de 
acolher seus próprios mora-
dores ao longo do tempo. A 
boa gestão não cuida apenas 
do prédio que existe hoje. 
Ela ajuda a preparar o lugar 
onde as pessoas continuarão 
vivendo amanhã.

Fonte: Da Redação

Longevidade

CARROS ELÉTRICOS 
CHEGARAM ANTES DA 
INFRAESTRUTURA: O 

DESAFIO JÁ ESTÁ NAS 
GARAGENS

O carro elétrico 
deixou de ser 
uma curio-
sidade e co-

meça a aparecer com 
frequência nas gara-
gens residenciais. Com 
ele surge uma questão: 
o morador pode insta-
lar um carregador em 
sua vaga? Mais impor-
tante é pensar no fu-
turo: o que acontecerá 
quando forem dez, vin-
te ou cinquenta veícu-
los? Uma instalação 
criada para uma uni-
dade pode não atender 
uma demanda coletiva. 
 
	 A discussão deve co-
meçar pela infraestrutura 
do prédio. Capacidade 
elétrica, quadros, cabos, 
proteção, medição e 
eventual gerenciamento 
de carga precisam ser 
avaliados por profissio-
nais habilitados. Insta-
lações de alta potência 
exigem projeto e mate-
riais adequados, além 
de integração aos planos 
de emergência e pre-
venção contra incêndio. 
 
	 Outro ponto é defi-
nir responsabilidades. Se 
a energia utilizada é in-
dividual, a medição deve 
impedir que o consumo 
seja rateado entre todos. 
Também é necessário 
estabelecer quem paga 
pela instalação, manu-
tenção e eventuais ade-
quações. Essas regras 
precisam estar claras 
antes das autorizações. 
 
	 Tratar cada pedido 

Mobilidade

como uma exceção pode 
criar problemas. Se cada 
morador utiliza cabos, 
caminhos e equipamen-
tos diferentes, a gara-
gem pode se transformar 
em uma coleção de so-
luções incompatíveis. O 
ideal é estabelecer uma 
diretriz técnica com pa-
drões de equipamentos, 
infraestrutura, documen-
tação, responsabilidades 
e modelo de medição. 
 
	 Não existe solução 
universal. Edifícios no-
vos podem estar prepa-
rados, enquanto prédios 
antigos podem exigir in-
tervenções. Sistemas de 
gerenciamento de carga 
podem evitar aumentos 
imediatos de demanda 
em alguns casos; em 
outros, reforços serão 
necessários. A resposta 
deve vir de diagnósti-
co técnico, consideran-
do capacidade elétrica, 
demanda simultânea, 
expansão e segurança. 
 
	 A garagem está se 
tornando uma área tec-
nológica do condomínio, 
reunindo carregadores, 
câmeras, controles de 
acesso e sensores. Pla-
nejar essa transformação 
ajuda a evitar obras re-
petidas, conflitos e gastos 
desnecessários. O carro 
elétrico pode pertencer 
ao morador, mas a infra-
estrutura necessária para 
carregá-lo rapidamente 
se torna um assunto co-
letivo.

Fonte: Da Redação

http://www.jrofficeimobiliaria.com.br
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O EXPEDIENTE TERMINA MAS O 
CONDOMÍNIO CONTINUA NA CABEÇA

Uma reflexão sobre disponibilidade permanente, limites e o impacto emocional da 
sindicatura, a partir de dados coletados com profissionais do setor condominial.

Vida de Síndico

O expediente ter-
minou. O sín-
dico fechou o 
computador, 

deixou o celular de lado e 
tentou descansar. Mesmo 
assim, a reclamação do 
morador, o problema no 
portão, a obra atrasada 
e a próxima assembleia 
continuam ocupando seus 
pensamentos.

	 Para muitos síndicos, 
o trabalho não termina 
quando o atendimento 
acaba. Ele continua na 
mente, invade o descan-
so e, aos poucos, afeta o 
sono, o humor, as rela-
ções pessoais e a saúde.

	 Durante o Setembro 
Amarelo, mês dedicado 
à conscientização sobre a 
preservação da vida, de-
cidimos olhar com mais 
atenção para essa reali-
dade. Como escola que 
trabalha pelo desenvolvi-
mento e pela qualidade 
de vida dos síndicos, reali-
zamos uma pesquisa para 
conhecer não apenas a 
gestão, mas a pessoa que 
existe por trás dela.

	 Falamos muito sobre 
segurança, finanças, ma-
nutenção, conflitos e as-
sembleias. Mas ainda fa-
lamos pouco sobre quem 
carrega a responsabilida-
de de organizar tudo isso: 
o síndico.

	 Entre as pessoas que 
responderam ao levanta-
mento, 1.020 responde-
ram à pergunta sobre de-
mandas fora do horário 
de trabalho. Desse total, 
29,6% disseram que isso 
acontece frequentemen-
te e 12,1% responderam 
sempre. Somadas, essas 
duas respostas represen-
tam 41,7% dos partici-

pantes.

	 Quando perguntamos 
se situações relacionadas 
aos condomínios conti-
nuaram ocupando seus 
pensamentos durante os 
momentos de descanso, 
obtivemos 1.013 respos-
tas. Nesse caso, 39,4% 
responderam frequente-
mente e 18,9% disseram 
sempre. Juntas, essas res-
postas representam 58,2% 
dos participantes.

	 Esses números confir-
maram algo que observo 
diariamente ao acompanhar 
síndicos de diferentes esta-
dos e níveis de maturidade 
profissional: a exaustão física 
e emocional atravessa prat-
icamente todos os perfis.
	 Ser síndico exige capaci-
dade para lidar com pressão, 
conflitos e imprevistos. Mas, 
quando a disponibilidade se 
torna permanente e a mente 
nunca descansa, o trabalho 
começa a ocupar um espaço 
que não deveria ocupar.
	 Ao analisar os resulta-
dos da pesquisa, algumas 
reflexões surgiram. Quero 
compartilhá-las com você e 
apresentar ações práticas que 
podem ajudar a construir 
uma rotina mais saudável, 
sem abandonar a responsa-
bilidade com o condomínio.

1. Normalização 
do trabalho após o 

trabalho

	 Em um primeiro mo-
mento, para quem vive a sin-
dicatura, isso pode parecer 
algo “normal”. Mas, no meu 
entendimento, o excesso 
nunca pode ser normalizado. 
	 Isso é, inclusive, algo 
sobre o qual tenho me poli-
ciado nas últimas semanas, 

depois de perceber o excesso 
provocado pelas múltiplas 
funções que assumi ao longo 
dos últimos anos.

Será que não estamos 
normalizando algo 

que claramente pode 
gerar adoecimento?

	 Estamos normalizando 
a disponibilidade excessiva, 
as cobranças e as exigências 
desproporcionais em busca 
de quê? Reconhecimento? 
Desejo de agradar aos out-
ros? Necessidade de provar 
que somos bons o suficiente?
	 Não acredito que exista 
uma resposta única. Tam-
bém não acredito que haja 
uma resposta certa ou er-
rada.
	 Acredito que cada sínd-
ico precisa encontrar dentro 
de si os motivos pelos quais 
permitiu que seus limites 
fossem ultrapassados a ponto 
de perder a paz e o descanso 
por causa dos condomínios.

2. Os atendimentos 
fora do expediente 

são realmente 
necessários

	 Sabemos que o sín-
dico não possui uma carga 
horária de trabalho preesta-
belecida.
	 A verdade é que o sín-
dico não é funcionário, e isso 
traz ônus e bônus.
	 Por mais que não se-
jamos máquinas, acredite, 
não somos, e não tenhamos 
a obrigação de atender 24 
horas por dia, respondemos 
pelo condomínio durante 
essas mesmas 24 horas. Isso 
acontece estando presentes 
ou não, perto ou longe, mo-

rando ou não no empreendi-
mento.
	 Então surge a pergunta: 
se o síndico responde pelo 
condomínio 24 horas por 
dia, o atendimento também 
é obrigatório durante as 24 
horas?
A resposta é não. Ser re-
sponsável pelo condomínio 
não significa ser escravo dele.
Em toda organização, é 
necessário que existam re-
gras, limites, acordos e re-
speito mútuo. Na relação 
entre síndico e condomínio 
não é diferente.
	 O primeiro limite que 
deve existir é a diferenciação 
clara entre EMERGÊNCIA e 
URGÊNCIA.
	 Nesse ponto, entendo 
que cabe ao síndico estar dis-
ponível para as emergências. 
Essa disponibilidade pode 
ser física ou não, cabendo a 
ele dar os direcionamentos 
necessários ou acionar as 
pessoas adequadas para re-
alizar o atendimento.
	 Ocorre que muitos sínd-
icos não possuem clareza so-
bre essa limitação e acabam 
aceitando o caos. Se esse é o 
seu caso, aqui estão alguns 
ensinamentos já validados 
na prática. 

Emergências

	 Emergências são situ-
ações como incêndios, vaza-
mentos de água em grande 
escala, acidentes e outras 
ocorrências que colocam vi-
das, pessoas ou o patrimônio 
em risco.
	 Nesses casos, o con-
domínio deve saber que você 
pode e deve ser acionado.
	 Quando uma emergên-
cia acontecer, você precisa 

saber como agir. A equipe 
local do condomínio, os mo-
radores ou, pelo menos, um 
grupo deles também pre-
cisam receber esse treina-
mento.
	 Lembra que você não 
é uma máquina? Pois bem. 
Em um momento como esse, 
pode acontecer de você não 
estar disponível. Por isso, é 
necessário que o condomínio 
também saiba como agir.

Urgências

	 Aqui existe uma inter-
pretação mais cuidadosa: o 
que é uma urgência? Para 
quem determinada situação 
é urgente?
	 Há moradores que con-
sideram urgente receber, em 
uma sexta-feira, às 21 ho-
ras, uma resposta imediata 
pelo WhatsApp sobre como 
reservar o salão de festas 
para a próxima sexta-feira.
	 Mas, para o síndico que 
trabalhou exaustivamente 
durante a semana inteira e 
está assistindo a um filme 
com a família, aproveitando 
o seu merecido descanso, dar 
essa resposta naquele mo-
mento não chega nem perto 
de ser uma urgência.
	 É necessário ter cau-
tela para não se render às 
pressões imediatistas exter-
nas a todo momento. Muitas 
vezes, essa urgência externa 
pode transformar a sua vida 
em um eterno pronto-socor-
ro, no qual somente os out-
ros são atendidos, enquanto 
as suas próprias urgências e 
necessidades são esquecidas.

Ações para 
estabelecer limites e 
preservar o descanso

| Por Letícia Duarte
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•	 Envie mensagens e expli-
cações claras sobre o que 
são emergências e urgên-
cias.

•	 Informe claramente o 
horário de atendimento e 
os procedimentos de con-
tato fora do horário estip-
ulado.

•	 Explique que, para de-
terminadas situações ex-
tremas, existem órgãos 
competentes, como Polí-
cia, Corpo de Bombeiros 
e SAMU.

•	 Oriente onde as infor-
mações sobre a rotina do 
condomínio podem ser 
encontradas a qualquer 
momento, como segunda 
via de boleto, reservas de 
espaços, regras, cadastro 
de visitantes, entre outras.

•	 Se houver equipe de por-
taria, treine-a para ações 
de contingência, como 
ocorrências de barulho, 
problemas de segurança 
nos acessos, defeitos em 
portas e portões, vaza-
mentos, falta de água, 
princípios de incêndio, 
pessoas presas no eleva-
dor, brigas, vendavais e 
outras situações. 

•	 Se não houver equipe de 
portaria, mantenha os 
condôminos informados 
sobre esses temas. Para 
alguns casos, grave vídeos 
em formato de tutorial e 
disponibilize-os por meio 
de QR Code ao lado de 
cada sistema ou equipa-
mento.

•	 No quadro de avisos, em 
local visível para todos, 

coloque uma lista de tel-
efones úteis. Reúna nes-
sa lista os contatos dos 
principais fornecedores 
que poderão atender o 
condomínio em uma 
emergência, caso haja al-
guma falha de comuni-
cação com você.

	 Essas ações podem 
parecer simples, mas, se 
forem realmente colocadas 
em prática, podem gerar 
grandes resultados e trazer 
mais tranquilidade para a 
sua rotina.
	 Mesmo que, no início, 
pareça que não está surtin-
do efeito, é com o tempo e a 
conscientização que os fru-
tos começam a aparecer.
	 Lembre-se de que essas 
ações buscam mudar uma 
cultura e uma mentalidade. 
Nada disso acontece da noite 
para o dia.
	 A questão é: o que você 
escolhe? Começar a agir ag-
ora para colher os frutos em 
breve ou permanecer como 
está, sem nenhuma perspec-
tiva de mudança?

3. Por que os 
condomínios 

continuam ocupando 
os pensamentos 

durante o descanso?

	 A resposta para essa 
pergunta tem mais a ver com 
o comportamento do síndico 
do que com o condomínio.
	 Por muito tempo, falou-
se sobre separar a vida pes-
soal da vida profissional. 

Hoje, temos maturidade su-
ficiente para entender que 
não temos duas vidas. Temos 
uma única vida, dividida en-
tre os diferentes papéis que 
desempenhamos na socie-
dade. Por isso, não é tão sim-
ples separar as emoções de 
um papel das emoções dos 
demais.
	 De certo modo, é com-
preensível que, ao chegar-
mos em casa, os problemas 
do condomínio, ou dos con-
domínios, ainda visitem a 
nossa mente e nos deixem 
irritados, pensativos ou em 
estado de alerta.
	 O problema é quando 
isso se torna constante. Nesse 
cenário, o descanso nunca 
encontra espaço, e a exaustão 
mental, que considero ainda 
pior do que a física, abre bre-
chas para o adoecimento.
	 Portanto, é o seu com-
portamento diante da vida e 
os limites que você não está 
disposto a ultrapassar que 
vão definir o quanto você 
conseguirá se manter sau-
dável diante das pressões 
condominiais.

Decisões que podem 
reduzir o impacto 
mental da rotina

•	 Transforme em rotina 
aquilo que faz bem e 
fortalece o seu estado 
psicológico. Por exem-
plo, acorde e tome um 
bom café da manhã sem 
responder mensagens no 
WhatsApp. 

•	 Tenha momentos para 
desacelerar durante o dia 
de trabalho, como um al-
moço de qualidade, uma 
pausa para o café da tarde 
e outros pequenos inter-
valos.

•	 Descentralize a operação. 
Não queira fazer tudo soz-
inho. Tenha uma equipe e 
forme uma rede de apoio 
com fornecedores.

•	 Organize as informações 
da sua gestão. Não guarde 
tudo na mente e não use o 
WhatsApp como sistema 
de gestão, porque ele não 
é. Organize suas demand-
as e responsabilidades em 
um sistema que permita 
criar cronogramas de tra-
balho. Isso ajuda a reduzir 
a ansiedade.

•	 Torne a sua casa um lar. 
Esse é o seu ambiente res-
taurador e, por isso, pre-
cisa estar organizado e 
abastecido de paz, harmo-
nia e amor. Quando você 
chegar em casa, o próprio 
ambiente deve lembrá-lo 
de que é hora de relaxar.

•	 Organize a sua rotina e 
respeite o seu horário de 
trabalho. Acredite: o tra-
balho nunca acaba. Se 
você trabalhar todos os 
dias até as 22 horas, sem-
pre haverá alguma coisa 
capaz de mantê-lo trabal-
hando até as 23 horas.

	 A qualidade de vida do 
síndico também é reflexo da 
organização da sua rotina 
e do respeito que ele dedica 
aos próprios limites.
	 Organizar as demandas, 

comunicar horários, prepa-
rar a equipe e criar procedi-
mentos para situações de 
emergência não diminuem 
o compromisso com o con-
domínio. Essas ações tornam 
a gestão mais segura e evitam 
que toda a operação dependa 
da disponibilidade perma-
nente de uma única pessoa.
	 Um síndico exausto 
pode continuar entregando 
por algum tempo, mas difi-
cilmente conseguirá manter 
a mesma clareza, equilíbrio 
e capacidade de decisão por 
muitos anos. Se o expediente 
termina, mas o condomínio 
continua ocupando a sua 
mente, talvez seja o momen-
to de observar o que precisa 
mudar na sua forma de tra-
balhar.
	 Essa mudança não pre-
cisa acontecer de uma vez. 
Ela pode começar com um 
horário respeitado, uma de-
manda delegada, uma men-
sagem respondida no mo-
mento adequado ou uma 
emergência para a qual out-
ras pessoas também foram 
preparadas.
	 O condomínio precisa 
da sua responsabilidade, mas 
a sua vida também precisa 
da sua presença. Valorize a 
sua carreira, preserve a sua 
saúde e permita que, ao final 
do expediente, você também 
possa descansar.

Com coragem,

Letícia Duarte 

@sindicosdecoragem
Escola CondoHábil | SindiS-
upport | SindiGest | Síndica
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SÍNDICO NÃO ADMINISTRA 
APENAS PATRIMÔNIO: ADMINISTRA 

COMPORTAMENTO HUMANO

Convivência

Conflitos, expectativas e diferentes percepções sobre a 
vida coletiva mostram que conhecimento técnico sozinho 

já não é suficiente para uma boa gestão condominial.

D
ois moradores 
recebem exata-
mente o mesmo 
comunicado. Um 

considera a mensagem ad-
equada. O outro entende 
que o síndico foi autoritário. 
Uma obra melhora o con-
domínio. Parte dos mora-
dores comemora; outra parte 
reclama do barulho, do custo 
e da escolha realizada. Uma 
nova regra aumenta a se-
gurança. Alguns consideram 
necessária; outros enxergam 
perda de liberdade.
	 A gestão condomini-
al possui uma caracterís-
tica que nenhuma planilha 
consegue explicar comple-
tamente: as pessoas interpre-
tam a mesma situação de ma-
neiras diferentes. É por isso 
que administrar condomínio 
nunca será apenas admin-
istrar patrimônio. Síndicos 
lidam diariamente com ex-
pectativas, frustrações, inter-
esses particulares, sensação 
de injustiça, necessidade de 
reconhecimento e conflitos 
que muitas vezes começaram 
muito antes da atual gestão.
	 A técnica continua fun-
damental. O gestor precisa 
compreender orçamento, 
contratos, manutenção, as-
sembleias e legislação. Mas 
conhecimento técnico sem 
capacidade de relaciona-
mento pode produzir uma 
administração eficiente no 
papel e extremamente con-
flituosa na prática. Um dos 
maiores erros é personalizar 
divergências. O morador 
critica uma decisão e o sín-
dico entende como ataque 
pessoal. O síndico responde, 
o morador aumenta o tom 
e, pouco tempo depois, nin-

guém mais discute o prob-
lema original.
	 As redes sociais dos 
condomínios potencializar-
am esse comportamento. 
Antes, uma reclamação era 
feita pessoalmente ou regis-
trada por escrito. Hoje uma 
crítica pode chegar instan-
taneamente a centenas de 
moradores. O gestor pre-
cisa desenvolver capacidade 
emocional para não respond-
er impulsivamente. Isso não 
significa aceitar agressões; 
significa saber separar críti-
ca, mesmo desagradável, de 
situações que efetivamente 
exigem providência.
	 Outro desafio é com-
preender que o condômino 
normalmente observa a ad-
ministração a partir de sua 
própria experiência. Para 
o síndico, a reforma da ga-
ragem pode ser o projeto 
mais importante do ano. 
Para o morador cujo inter-
fone está quebrado há uma 
semana, aquele é o principal 
problema do condomínio. 
Essa diferença de percepção 
explica muitos conflitos.
	 Especialistas em psicolo-
gia aplicada às relações cole-
tivas observam que boa parte 
dos conflitos condominiais 
não nasce apenas do prob-
lema objetivo, mas da forma 
como ele é comunicado e 
interpretado. Escuta ativa, 
clareza, impessoalidade e es-
tabelecimento de limites são 
apontados como instrumen-
tos importantes para evitar 
que divergências adminis-
trativas se transformem em 
conflitos pessoais.
	 As assembleias talvez 
sejam o maior exemplo. Um 

ambiente mal conduzido 
pode transformar divergên-
cia simples em confronto. 
Apresentações longas, in-
formações incompletas, res-
postas agressivas e ausência 
de regras para manifestação 
criam tensão. Já uma assem-
bleia organizada, com infor-
mações antecipadas, tempo 
definido e condução equili-
brada, aumenta a qualidade 
das decisões.
	 Comunicação também 
não significa falar mais. Sig-
nifica comunicar melhor. O 
excesso de mensagens pode 
ser tão prejudicial quanto 
a falta delas. Quando tudo 
é urgente, nada parece ur-
gente. Quando o síndico 
responde a qualquer hora, 
cria expectativa de disponi-
bilidade permanente. Quan-
do cada reclamação recebe 
tratamento diferente, surge 
sensação de favorecimento. 
Processos claros ajudam in-
clusive nos relacionamentos.
	 O futuro da gestão con-
dominial exigirá mais con-
hecimento técnico, mas 
também mais inteligência 
emocional. Condomínios 
estão se tornando maiores, 
mais tecnológicos e mais 
complexos, mas continuam 
reunindo pessoas diferentes 
dividindo elevadores, pare-
des, garagens, despesas e de-
cisões. O melhor síndico não 
será aquele que consegue 
fazer todos gostarem dele. 
Será aquele capaz de tomar 
decisões, explicá-las, ouvir 
divergências e manter o re-
speito mesmo quando não 
existe concordância.
Fonte: Da Redação

WHATSAPP NÃO É 
ADMINISTRAÇÃO: 

QUANDO A 
COMUNICAÇÃO COMEÇA 
A DESTRUIR A GESTÃO

Poucas ferramentas 
mudaram tanto 
a rotina dos con-
domínios quanto 

o WhatsApp. Um vaza-
mento é comunicado 
em segundos, morado-
res recebem avisos ra-
pidamente e o síndico 
alcança dezenas de pes-
soas ao mesmo tempo. 
A facilidade, porém, 
trouxe um efeito cola-
teral: em muitos edifí-
cios, o grupo deixou de 
ser apenas um canal de 
comunicação e passou 
a funcionar como uma 
administração paralela. 
 
	 Uma lâmpada quei-
mada vira debate, uma 
reclamação individual 
recebe dezenas de opi-
niões e decisões toma-
das em assembleia vol-
tam a ser julgadas no 
grupo. O problema é 
que quem mais escreve 
não representa neces-
sariamente a maioria. 
Tomar decisões com 
base na pressão digital 
pode distorcer a per-
cepção do síndico sobre 
os interesses do con-
junto da comunidade. 
 
	 Outro risco é a ve-
locidade. Mensagens 
são respondidas antes 
da verificação dos fatos, 
reclamações sobre fun-
cionários podem gerar 
julgamentos públicos 
e vídeos sem contexto 
podem provocar acu-
sações. Depois que a 
informação circula, cor-
rigir é muito mais difícil. 
 
	 Por isso, o condo-

Comunicação

mínio precisa separar 
canais. Avisos podem 
ser enviados por What-
sApp, aplicativo ou e-
-mail, enquanto solicita-
ções individuais devem 
ser registradas e emer-
gências precisam de 
fluxo específico. Ques-
tões financeiras e ad-
ministrativas merecem 
resposta formal, e deci-
sões que dependem de 
assembleia não se tor-
nam válidas pela apro-
vação em um grupo. 
 
	 Isso não significa 
abandonar o WhatsA-
pp, mas utilizá-lo corre-
tamente. Ele é excelente 
para comunicação rápi-
da, porém inadequado 
como arquivo oficial, 
protocolo ou assembleia 
permanente. Também é 
importante manter um 
tom profissional, evitar 
discussões pessoais, ex-
posição de inadimplen-
tes, divulgação de dados, 
acusações sem apura-
ção e julgamentos cole-
tivos sobre funcionários. 
 
	 O WhatsApp apro-
ximou moradores, mas 
proximidade não pode 
significar ausência de li-
mites. A tecnologia deve 
facilitar a comunicação, 
não substituir processos. 
Um grupo pode ajudar a 
comunidade; uma admi-
nistração baseada nele, 
porém, corre o risco de 
ser conduzida pela pres-
são de quem mais parti-
cipa, e não pelas regras 
e interesses do condomí-
nio.
Fonte: Da Redação
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REFORMA TRIBUTÁRIA ACENDE ALERTA PARA AS PREVISÕES 
ORÇAMENTÁRIAS DOS CONDOMÍNIOS EM 2027

Gestão Financeira

Mudanças tributárias podem repercutir nos preços de serviços, contratos e fornecedores; síndicos 
precisam antecipar cenários e evitar que a taxa de 2027 seja calculada apenas com base na inflação.

A elaboração da pre-
visão orçamentária 
para 2027 deverá 
exigir dos síndicos 

muito mais atenção do que 
simplesmente analisar a in-
flação acumulada e aplicar 
um percentual de reajuste 
sobre as despesas atuais. 
Com o avanço da implemen-
tação da Reforma Tributária, 
condomínios de todo o país 
entram em um período no 
qual contratos, serviços ter-
ceirizados e custos operacio-
nais precisarão ser acompan-
hados com maior cuidado.
	 O ponto central é com-
preender que os efeitos para 
os condomínios não es-
tão limitados à discussão 
sobre eventual incidência 
direta de CBS e IBS sobre 
determinadas receitas. O 
impacto também poderá 
chegar indiretamente, por 
meio das empresas que for-
necem produtos e serviços 
aos empreendimentos. A 
transição do novo sistema 
tributário avança em 2027, 
com mudanças relevantes 
na tributação do consumo 
e adaptação progressiva de 
empresas, sistemas e docu-
mentos fiscais.
Para os condomínios, isso 
merece atenção porque prat-

icamente toda a operação de-
pende de terceiros. Limpeza, 
segurança, portaria, eleva-
dores, jardinagem, contabi-
lidade, administração, advo-
cacia, engenharia, tecnologia 
e manutenção predial fazem 
parte das despesas mensais. 
Cada fornecedor poderá 
sentir a reforma de manei-
ra diferente, conforme re-
gime tributário, estrutura de 
custos, aproveitamento de 
créditos e composição das 
despesas.
	 Isso significa que seria 
precipitado afirmar que to-
dos os contratos sofrerão o 
mesmo percentual de au-
mento. Mas também seria 
arriscado elaborar a previsão 
de 2027 supondo que os cus-
tos seguirão exatamente o 
comportamento dos anos 
anteriores. O alerta é princi-
palmente para condomínios 
que tradicionalmente utili-
zam as despesas dos últimos 

12 meses, acrescentam in-
flação e reajustes trabalhistas 
e encerram o cálculo.
	 A recomendação é ana-
lisar individualmente os con-
tratos mais representativos 
antes da assembleia. Serviços 
de mão de obra, elevadores, 
manutenção, segurança, ad-
ministração e outros itens de 
grande impacto devem rece-
ber atenção especial. O sínd-
ico precisa verificar datas de 
reajuste, cláusulas relaciona-
das a alterações tributárias, 
possibilidade de revisão de 
preços e manifestações dos 
fornecedores sobre o próxi-
mo exercício.
	 Outra providência é so-
licitar antecipadamente aos 
principais prestadores in-
formações sobre eventuais 
alterações. Isso não significa 
aceitar automaticamente 
reajustes apresentados sob 
a justificativa da Reforma 

Tributária. Qualquer pedi-
do extraordinário deve vir 
acompanhado de fundamen-
tação. A expressão “Refor-
ma Tributária” não pode se 
transformar em justificativa 
genérica para majoração de 
contratos.
	 A mudança reforça 
ainda o debate sobre con-
tratação baseada exclusiva-
mente no menor preço. Em-
presas com pouca estrutura 
financeira e administrativa 
podem enfrentar maiores 
dificuldades de adaptação. 
Para o condomínio, contra-
tar apenas porque o orça-
mento é significativamente 
inferior pode representar 
risco futuro. Preço deve ser 
analisado com capacidade 
operacional, regularidade 
fiscal e trabalhista, experiên-
cia, qualidade e condições 
contratuais.
	 Outro ponto de preo-
cupação é a forma de apre-
sentar a previsão aos mora-
dores. Na tentativa de evitar 
desgaste em assembleia, al-
gumas administrações tra-
balham com números ex-
cessivamente apertados. O 
resultado aparece meses de-
pois: falta de recursos, utili-
zação inadequada de fundos, 
postergação de manutenção 

e taxa extra. Uma previsão 
insuficiente não representa 
economia; apenas transfere o 
problema.
	 Para o Dr. Condomínio 
Aldo Junior, o momento ex-
ige mudança de cultura. “Du-
rante muito tempo, bastava 
olhar quanto o condomínio 
gastou, aplicar a inflação e 
projetar o próximo exercício. 
Para 2027, o síndico precisa 
olhar para frente. A Reforma 
Tributária não deve gerar 
pânico, mas precisa gerar 
planejamento”, afirma.
	 A resposta ao aumento 
de custos também não pode 
ser simplesmente aumentar a 
taxa. Revisar contratos, com-
bater desperdícios, acom-
panhar água e energia, plane-
jar manutenções preventivas 
e avaliar novas tecnologias 
podem compensar parte das 
pressões. A previsão orça-
mentária passa a funcionar 
como instrumento de gestão 
de riscos. Para os síndicos, 
2027 começa antes da virada 
do calendário: quanto mais 
cedo forem analisados con-
tratos, fornecedores e cenári-
os, maior será a capacidade 
de apresentar uma previsão 
realista e transparente.

Fonte: Da Redação

http://www.teclardf.com.br
http://megga.eng.br
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Planejamento

O SÍNDICO “BOMBEIRO” ESTÁ COM OS DIAS 
CONTADOS: GESTÃO PRECISA ANTECIPAR 

PROBLEMAS

Resolver emergências continuará fazendo parte da rotina, mas o excesso de 
improviso custa caro e impede que o condomínio desenvolva planejamento, 

prevenção e controle.

V
azamento no apar-
tamento. Eleva-
dor parado. Fun-
cionário faltou. 

Morador reclamando no 
WhatsApp. Empresa esper-
ando pagamento. Portão 
apresentou defeito. Assem-
bleia marcada para a próxi-
ma semana. No final do dia, 
o síndico tem a sensação de 
que trabalhou muito — e 
provavelmente trabalhou. 
Mas surge uma pergunta im-
portante: quanto desse tem-
po foi realmente dedicado à 
gestão do condomínio?

	 A figura do síndico que 
passa os dias “apagando in-
cêndios” ainda faz parte da 
realidade de muitos em-
preendimentos. O problema 
é que, diante da crescente 
complexidade da admin-
istração condominial, tra-
balhar apenas de maneira 
reativa pode representar au-
mento de custos, desgaste 
pessoal e perda de eficiência. 
Condomínios movimentam 
valores expressivos, man-
têm contratos permanentes, 
possuem funcionários, eq-
uipamentos, obrigações le-
gais, sistemas de segurança 
e patrimônios que podem 
valer dezenas ou centenas 
de milhões de reais. Mes-
mo assim, muitos ainda são 

administrados sem plane-
jamento anual estruturado.

	 Na prática, isso signifi-
ca agir somente quando o 
problema aparece. A bomba 
quebra e então é feita a ma-
nutenção. O contrato vence 
e somente naquele momento 
começam as cotações. A in-
adimplência aumenta e de-
pois se cria uma política de 
cobrança. A fachada apre-
senta problemas e então se 
discute como arrecadar re-
cursos. O modelo preventivo 
propõe justamente o con-
trário: equipamentos com 
calendário de manutenção, 
contratos acompanhados 
antes do vencimento, obras 
futuras inseridas no plane-
jamento financeiro e indica-
dores de consumo observa-
dos regularmente.

	 Não se trata de eliminar 
imprevistos. Isso seria im-
possível. A diferença está em 
reduzir aquilo que poderia 
ter sido previsto. Trocar uma 
peça no momento correto 
geralmente custa menos do 
que reparar um equipamen-
to depois de uma falha com-
pleta. O mesmo ocorre com 
impermeabilização, bombas, 
sistemas elétricos, elevadores 
e estruturas. Adiar manuten-
ção não elimina custo; mui-
tas vezes apenas troca uma 

despesa planejada por uma 
emergência mais cara.

	 A ausência de plane-
jamento também aparece 
nas finanças. Condomínios 
que conhecem apenas o sal-
do bancário sabem quanto 
dinheiro possuem naquele 
momento, mas não neces-
sariamente conhecem sua 
verdadeira situação. Existem 
contratos que serão reajusta-
dos? Férias e décimo ter-
ceiro estão provisionados? 
Há manutenção de grande 
porte prevista? Qual é o 
comportamento da inadim-
plência? O fundo de reserva 
seria suficiente diante de 
uma emergência? Essas in-
formações transformam o 
orçamento em ferramenta de 
decisão.

	 Outro aspecto é a gestão 
do tempo do próprio síndi-
co. Quando qualquer proble-
ma precisa obrigatoriamente 
passar por ele, existe algo er-
rado no processo. O porteiro 
pergunta, o zelador pergun-
ta, a administradora pergun-
ta, o fornecedor pergunta e 
o morador pergunta. O sín-
dico torna-se o gargalo da 
administração. Uma gestão 
mais profissional precisa 
definir responsabilidades: o 
que o zelador pode resolver, 
o que compete à adminis-

tradora, quando o conselho 
deve participar e qual situ-
ação realmente exige decisão 
do síndico.

	 Para o Dr. Condomínio 
Aldo Junior, estar perma-
nentemente ocupado não 
significa necessariamente 
administrar bem. “O síndico 
que resolve 20 problemas por 
dia pode ser muito dedicado. 
Mas precisamos perguntar 
quantos desses problemas 
poderiam ter sido evitados. 
Gestão começa quando con-
seguimos sair da emergência 
e criar processos para que 
determinados problemas 
não voltem a acontecer”, 
destaca.

	 A profissionalização 
também exige indicadores 
simples: custo dos contratos, 
consumo de água, número 
de manutenções corretivas, 
inadimplência, horas extras 
e evolução das despesas. Não 
é necessário transformar o 
edifício em uma grande em-
presa. É necessário utilizar 
informação para decidir 
melhor. A tecnologia pode 
ajudar, mas nenhum aplica-
tivo substitui organização.

	 O grande desafio é mu-
dar a cultura. Muitos mora-
dores ainda enxergam um 
bom síndico como aquele 

que está disponível 24 horas 
por dia. Disponibilidade é 
importante. Planejamento é 
ainda mais. O síndico do fu-
turo provavelmente continu-
ará recebendo telefonemas 
sobre vazamentos e portões 
quebrados. A diferença é 
que passará menos tempo 
apagando incêndios porque 
terá trabalhado antes para 
impedir que eles começas-
sem. Administrar bem não 
é resolver o maior número 
possível de problemas. É faz-
er com que cada vez menos 
problemas precisem ser re-
solvidos.

Fonte: Da Redação
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http://www.solloservicos.com.br
https://www.geconcondominios.com.br/franquia-brasilia
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O CONDOMÍNIO VIROU UM CENTRO 
DE LOGÍSTICA — E AS PORTARIAS NÃO 

FORAM PREPARADAS PARA ISSO

Segurança

Explosão das entregas mudou a rotina dos edifícios e exige novas regras para encomendas, 
entregadores, armazenamento, segurança e responsabilidade da administração.

A 
portaria do con-
domínio mudou. 
Onde antes che-
gavam principal-

mente correspondências, 
contas e algumas encomen-
das, hoje desembarcam 
compras de supermercado, 
refeições, medicamentos, 
roupas, eletrodomésticos, 
móveis e produtos adquiri-
dos pela internet. Em con-
domínios maiores, são deze-
nas ou centenas de entregas 
em um único dia.

	 O comércio eletrônico 
mudou o comportamento 
do consumidor e, sem perce-
ber, muitos condomínios se 
transformaram em verdadei-
ros centros de distribuição. 
O problema é que grande 
parte das portarias não foi 
projetada para isso. Faltam 
espaço, equipamentos, pro-
cedimentos e funcionários 
para administrar o novo vol-
ume de mercadorias.

	 Caixas ficam acumula-
das atrás do balcão. Alimen-
tos aguardam retirada. Obje-
tos de grande porte ocupam 
corredores. Entregadores 
chegam simultaneamente e 
o porteiro precisa escolher 
entre atender o morador, 
controlar o acesso ou receber 
uma encomenda. Além do 
problema operacional, existe 

segurança. Quanto maior o 
fluxo de pessoas externas, 
maior a necessidade de pro-
cedimentos claros de identi-
ficação.

	 A pressa é uma das prin-
cipais inimigas da portaria. 
Um entregador esperando, 
o telefone tocando e mora-
dores solicitando liberação 
simultaneamente criam am-
biente propício para falhas. 
Por isso, a administração 
precisa definir regras antes 
que o problema aconteça. 
Quem pode receber enco-
mendas? A portaria aceita 
alimentos? Existe limite de 
tamanho? Por quanto tempo 
o objeto pode permanecer? 
Quem registra a entrega? 
Como o morador é comuni-
cado?

	 Também existe a 
questão da responsabilidade. 

Moradores muitas vezes par-
tem do princípio de que, de-
pois que a portaria recebeu 
a mercadoria, o condomínio 
tornou-se automaticamente 
responsável por qualquer 
dano ou desaparecimento. 
A realidade depende das cir-
cunstâncias, das regras e dos 
procedimentos adotados, 
razão pela qual registros cla-
ros são importantes.

	 Condomínios mais 
novos já incorporam 
soluções específicas. Armári-
os inteligentes permitem 
que entregadores depositem 
produtos em compartimen-
tos individualizados e en-
viem ao morador uma senha 
para retirada. Outros em-
preendimentos criam salas 
próprias para encomendas. 
Mas tecnologia sozinha não 
resolve tudo. Uma sala cheia 

de pacotes sem controle con-
tinua sendo apenas uma sala 
cheia de pacotes.

	 Outro desafio são as en-
tregas de refeições. A decisão 
entre permitir que o entre-
gador suba até a unidade ou 
exigir que o morador desça 
envolve segurança, con-
veniência e características do 
empreendimento. Não existe 
uma única solução adequada 
para todos. O importante é 
que a regra seja conhecida, 
aprovada quando necessário 
e aplicada de maneira uni-
forme.

	 Profissionais de segu-
rança condominial consul-
tados sobre esse tipo de op-
eração chamam atenção para 
um ponto recorrente: muitas 
portarias foram projetadas 
para um volume de entregas 
muito inferior ao atual. A 

atualização precisa envolver 
fluxo de acesso, espaço para 
armazenamento, registro de 
encomendas, treinamento 
dos funcionários e definição 
clara das responsabilidades 
de moradores e adminis-
tração.

	 O fenômeno também 
afeta funcionários. Se a por-
taria recebe centenas de 
objetos diariamente, essa 
atividade passa a consumir 
parcela significativa da jor-
nada. É necessário avaliar 
se a estrutura comporta a 
demanda sem prejudicar a 
principal função da portar-
ia: controlar acessos e con-
tribuir para a segurança.

	 Comprar pela internet 
é uma decisão individual; 
a logística gerada por mil-
hares de compras torna-se 
um problema coletivo. A 
tendência é que o movimen-
to continue. Rever espaços, 
criar procedimentos, utilizar 
tecnologia quando viável e 
treinar equipes será parte da 
nova gestão. A portaria con-
tinua sendo a porta de entra-
da do condomínio, mas ago-
ra também virou o endereço 
final de uma cadeia logística 
que funciona praticamente 
24 horas por dia.

Fonte: Da Redação
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CHEGA DE ADMINISTRAR PELO MENOR 
PREÇO: O BARATO PODE CUSTAR 
MUITO CARO AO CONDOMÍNIO

Contratação

Três orçamentos não significam, por si só, uma boa 
contratação; análise de escopo, capacidade técnica, 

regularidade e risco precisa ganhar espaço nas decisões.

“Temos três propostas 
e esta é a mais bara-
ta.” A frase aparece 
em incontáveis re-

uniões de conselho e assem-
bleias. Comparar preços é 
necessário, mas transformar 
o menor valor em princi-
pal critério de decisão pode 
criar uma falsa sensação de 
economia. Em contratos 
condominiais, dois fornece-
dores raramente oferecem 
exatamente a mesma coisa, 
mesmo quando o título do 
serviço parece idêntico.
	 Uma empresa pode in-
cluir materiais, supervisão, 
equipamentos, seguro e 
plantão. Outra pode apre-
sentar preço inferior reti-
rando justamente esses itens. 
Se o condomínio comparar 
apenas a última linha da 
proposta, corre o risco de 
escolher serviços diferentes 
como se fossem equivalentes. 
A primeira pergunta deveria 
ser: os escopos são realmente 
comparáveis?
	 A segunda é mais incô-
moda: como aquela empresa 
consegue cobrar tão menos? 
Em serviços intensivos em 
mão de obra, diferenças mui-
to grandes podem sinalizar 
dimensionamento inadequa-
do, benefícios subestimados, 
ausência de cobertura para 
faltas ou margens incapazes 
de absorver imprevistos. Em 
obras, preços artificialmente 
baixos podem reaparecer 
depois na forma de aditivos, 
materiais inferiores ou paral-
isações.
	 Boa contratação começa 
antes da cotação. O con-
domínio precisa definir o 
que deseja comprar. Sem 
memorial, escopo ou critéri-
os mínimos, cada fornecedor 
monta sua própria solução e 
a comparação perde valor. 
Para serviços técnicos, a 

participação de profissional 
habilitado pode evitar que o 
síndico tente decidir sozinho 
sobre questões que depen-
dem de engenharia, seguran-
ça ou legislação específica.
	 Também é preciso ol-
har a empresa por trás do 
orçamento. Há referências? 
Tempo de mercado? Equipe 
própria? Responsável técni-
co quando necessário? Cer-
tidões e documentos estão 
regulares? Existem proces-
sos ou reclamações recor-
rentes? Qual é a capacidade 
de atendimento em uma 
emergência? O contrato 
prevê prazos, garantias, mul-
tas e responsabilidades?
	 O menor preço con-
tinua importante porque o 
dinheiro é coletivo e deve ser 
utilizado com responsabi-
lidade. Mas economicidade 
não é sinônimo de escolher 
o número mais baixo. O ver-
dadeiro objetivo é obter a 
melhor relação entre custo, 
qualidade, risco e durabili-
dade.
	 Especialistas em com-
pras e gestão de contra-
tos alertam que propostas 
muito abaixo da média ex-
igem verificação adicional. 
Escopo, equipe, encargos, 
tributos, materiais, super-
visão, capacidade financeira 
e histórico do fornecedor 
devem ser comparados. O 
menor preço somente rep-
resenta economia quando a 

empresa consegue entregar, 
com regularidade, tudo aq-
uilo que foi contratado.
	 Outro ponto é a respon-
sabilidade do conselho. Mui-
tas vezes o síndico apresenta 
alternativas, mas a discussão 
se resume ao percentual de 
economia. Conselheiros po-
dem contribuir criando cri-
térios prévios: experiência, 
prazo, garantia, capacidade 
financeira, referências e 
qualidade técnica. Isso torna 
a decisão mais objetiva e re-
duz acusações de preferência 
pessoal.
	 A gestão profissional 
também precisa avaliar o 
custo de trocar constante-
mente de fornecedor. Toda 
substituição gera adaptação, 
treinamento, novos procedi-
mentos e risco de perda de 
histórico. Às vezes, renego-
ciar um bom contrato é mais 
vantajoso do que substituí-lo 
por uma empresa desconhe-
cida apenas para economizar 
alguns pontos percentuais.
	 No final, a pergunta cor-
reta não é “qual empresa co-
bra menos?”. É “qual proposta 
entrega o que o condomínio 
precisa, com segurança e 
preço justificável?”. O barato 
pode ser uma excelente com-
pra. Mas só depois que o sín-
dico comprovar que não está 
economizando justamente 
naquilo que evitaria o prob-
lema de amanhã.
Fonte: Da Redação

ÁGUA, ENERGIA E 
CLIMA: A PRÓXIMA 

GRANDE ECONOMIA DO 
CONDOMÍNIO ESTARÁ NA 

EFICIÊNCIA

Quando o orça-
mento aperta, 
a primeira 
reação de 

muitos condomínios é re-
negociar contratos. A es-
tratégia é legítima, mas 
possui limite. Chega um 
momento em que reduzir 
continuamente o preço 
de fornecedores começa 
a comprometer a quali-
dade. É nesse ponto que 
outra pergunta ganha im-
portância: quanto dinheiro 
o condomínio está desper-
diçando todos os meses? 
 
	 Água e energia es-
tão entre as despesas com 
maior potencial de gestão. 
Vazamentos silenciosos, 
bombas desreguladas, ilu-
minação ineficiente, equi-
pamentos antigos e hábi-
tos inadequados podem 
gerar custos recorrentes 
que passam despercebi-
dos nas contas mensais. 
 
	 O primeiro passo 
é medir. Não basta sab-
er quanto foi pago; é 
necessário acompanhar 
o consumo. Uma conta 
maior pode decorrer de 
reajuste tarifário, aumento 
de ocupação ou vazamen-
to. Sem comparar dados, 
o síndico não consegue 
identificar a causa. Tecno-
logias de telemetria podem 
facilitar esse controle e 
gerar alertas, mas planil-
has mensais com histórico 
e médias também ajudam 
a identificar desperdícios. 
 
	 A manutenção pre-
ventiva é outra aliada da 
eficiência. Bombas, mo-
tores e sistemas hidráu-
licos mal conservados 
podem consumir mais e 
durar menos. Vazamen-

Sustentabilidade

tos devem ser tratados 
rapidamente, enquanto 
reservatórios, válvulas e 
redes antigas precisam 
fazer parte do plane-
jamento de manutenção. 
 
	 Na energia, sensores, 
temporizadores, LED e 
automação podem reduzir 
desperdícios, desde que o 
investimento seja calcu-
lado. A geração solar tam-
bém pode ser uma alter-
nativa, mas exige estudo 
técnico e financeiro con-
siderando perfil de consu-
mo, área disponível, inves-
timento e prazo de retorno. 
 
	 Água e energia devem 
ser tratadas como indi-
cadores permanentes de 
gestão. Acompanhamento 
do consumo, manuten-
ção preventiva e avaliação 
dos equipamentos ajudam 
a reduzir desperdícios. O 
clima também precisa en-
trar nesse planejamento, já 
que períodos de calor, chu-
vas intensas e secas podem 
elevar custos e exigir maior 
atenção à infraestrutura. 
 
	 Eficiência não sig-
nifica apenas sustentabili-
dade ambiental. É também 
sustentabilidade finan-
ceira. O condomínio que 
conhece seus consumos, 
identifica perdas e planeja 
investimentos consegue 
proteger o orçamento e 
o patrimônio. A próxima 
grande economia talvez 
não esteja em pagar menos 
pelo que compramos, 
mas em precisar comprar 
menos porque aprendem-
os a utilizar melhor aquilo 
que já temos.

Fonte: Da Redação
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